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São Paulo, 1 s de afªMªª-Ó de 2017
GABINETE DO PREFEITO

()Á'cio _
/7. XY. aí) 11 " Sk“) + (. +”

Ref.: Ofício SGP-12 nº 662/2017 DOCRFC

869/2017

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício acima referenciado, em."
atenção ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e?
Orçamento acerca do Projeto de Lei nº 301/2016, de autoria dos Vereadores
Joselito de Souza Limas, Adilson Amadeu e Edir Sales, que objetiva instituir um
acréscimo de valor correspondente a 20% (vinte por cento) do padrão de
vencimentos dos profissionais da Guarda Civil Metropolitana a partir da sua
passagem para a inatividade, encaminho a essa Presidência cópia das
informações prestadas pela Secretaria Municipal de Gestão.

Na oportunidade, renovo-Ihe meus protestos de

cw»-AZEVEDO
CEefe de Gabinete

Casa Civil

apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
JAM/MAC/ws
Resp 331)16(v/



ESTIMATIVA DE I' XCTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO PARA DESPESASCOIV
" “'.SSOAL

,,ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADEFISCAL)

,, .

EVENTO: ACRÉSCIMO CARGO: Quadro Técmco dos Proflssmnals da Guarda CIVII

N Do EXPEDIENTE. Proc. 2017.0.153.021-6
APOSENTADORIA Metrºpºlitªnª

ÓRGÃODE LOTAÇÃO: SMSU JORNADA:40 PADRÃO: QGG,QPG e QTG

DEPARTAMENTO: QTD. CARGOS: [ 5.856 QTDE. MESES | 12

ITENS DE VENCIMENTOS — VALORESUNITARIOS

CUSTO ANUAL ATUAL T CUSTO ANUAL PROPOSTO Í
Remuneração TOTAL Remuneração

TOTAL

314.155.540 66 314.155.540,66 376386648 79 376.986.648,79

DESPESA com PESSOAL AcréscimoMensal 2013 2019 2020 2018-2020

CÁLCULODo IMPACTOMÉDIO 347.987.675,81 347.987.675,81 347.987.675,81 1.043.963.027,42

VALOR 0013ºSALÁRIO 28.998.972,98 28.998.972,98 28.998.972,98 86.996.918,95

VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS - - - - 6
SUB TOTAL- FOLHA - 376.986.648,79 376.986.648,79 376.986.648,79 1.130.959.946,38

CONTRIBUIÇÃOAo RPPS (6.1) 22% - » - - - º '“

CONTRIBUIÇÃOAO RGPS (6.2) 21%

RECOLHIMENTOAO FGTS (6.3) 8% ª
sua TOTALENCARGOS . - - - - '”

TOTAL - 376.986.648,79 376.986.648,79 376.986.648,79 1.130.959.946,38 P
AU LIOS MÉDIAMENSAL 2018 2019 2020 2018-2020

AUXILIOREFEIÇÃO

AUXILIO-TRANSPORTE

AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO

TOTALAuxíLIOS

CUSTOTOTAL . [ 376.986.648,79| ”6.986.648,79! 376.986.64s,79[ 1.130.959.946,38J

OBSERVAÇÓES

1 ConSIderar os valores rnínlmos pagosao serwdor, dependendode Sua jornada, local de trabalho, etc
,

PISOMEDIO PISO BASICO

2 ConSIderar todos os valores a serempagos, Inclumdo eventuaIsgratrflcações

à

3 A Grahficaçãode DIfiCII Acesso e' concedIdade acordocom a lotação do servndor Na falta de Informações sobreos locaIs de lotação deve-se fazer .“.

«

um cálculo para o acresCImo máxlmo, usando a médla dos valores a serempagos (30% e 50% sobre referênCIa do Quadro Geral de Pessoal) ; :.

4 O AuxílIo Refelção deve ser calculado uhhzandorse22 mas como & médIa mensale com o valor dIa'no de
Í<

'

5 O Auxího Transponedeve ser calculado consrderando22 dias mensalsmultIpIIcados por quatro vIagens dIànas no valor de '; ; ';

Do total apurado, desconta-se6% do valor do padrãoou subsídro para apuraro montantea ser suponado pela Admvnlslraçáo
:

. _; »

IZ-

6 As Obngações PatronaIs devem ser calculadassobreas despesas de pessoal na segwnteconformldade
&? ";:—

6 I RPPS , aquuota de 22% (echUIr auxilros e 1/3 de ferlas) nos termosda Le 13 973/05 do Reglme Própno de PrevudênCIa
54%; “—

6 2 INSS - aquuoIa de 21% (exclun' auinIos)de acordo com a IegIsIação da PreVIdéDCIa Sooal

'

€ (»

6 3 FGTS , recoIIhImento da aIIquota de 8% (exclun auxIIIos) de acordo com a IegIsIação da Prewdêncua SOCIaI

7 O Vale Ahmentaçáo devrdo ao servxdor que recebe remuneraçãode até 5 salànosmInImos VALOR MENSAL :]8 Grauhcaçàode AIIVIdade no pnmeIro ano 50% do IoIaI dewdo a part” do 2º ano 70% do valor na InICIaI da carrexra

lui



'

';) ,

cwaRAMUNICIPAL DE ”ª"-zº -
*

SAO PAULO
Cópia extraída de fls. 01 do processo

(PROJETO DE LEI Nº 713/13)
(VEREADORARI FRIEDENBACH — PHS)

Dispõe sobre promoção ao posto ou
graduação imediatamente superior de
profissional da Guarda Civil
Metropolitana, na ocasião em que
requerer sua passagem para &

inatividade.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 21 de dezembro de
2015, decretou a seguinte lei:

Art. lº O profissional do serviço ativo da Guarda Civil
Metropolitana fará jus, a pedido, à promoção ao posto ou graduação
imediatamente superior, na ocasião em que requerer sua passagem para a
inatividade.

Parágrafo único. A promoção prevista neste artigo far—se—á
independente de vaga, interstício ou habilitação em cursos, ainda que inexista no
Quadro ao qual pertença o profissional da Guarda Civil Metropolitana, posto ou
graduação imediatamente superior.

Art. 20 Nos casos em que não houver possibilidade de promoção,
pela inexistência de cargo de padrão mais elevado, o profissional da Guarda Civil
Metropolitana fará jus, a pedido, a acréscimo de valor correspondente a 20%
(vinte por cento) do padrão de vencimentos.

Art. 3o As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente lei, naquilo
que couber, no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. Sº Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 07 de janeiro de 2016.

MILTON LEITE
Presidente em exercício

ARS/chll ;?
_,
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CÁMARAMUNICIPALDE

sAo PAULO

RAZÓES DE VETO
Projeto de Lei nº 713/13

Ofício ATL nº 52, de 5 de fevereiro de 2016
Ref.: OF-SGP23 nº 128/2016

Senhor Presidente
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia do

Projeto de Lei nº 713/13, de autoria do Vereador Ari Friedenbach, aprovado em sessão de 21
de dezembro de 2015, que concede ao servidor da Guarda Civil Metropolitana promoção ao
posto ou graduação imediatamente superior no momento de sua aposentadoria ou, na hipótese
de inexistência de cargo de padrão mais elevado, a concessão de acréscimo de valor
correspondente a 20% (vinte por cento) do padrão de vencimento.

Embora reconhecendo o nobre propósito que certamente motivou a propositura, a
medida não reúne condições de ser convertida em lei, impondo-se seu veto total, na
conformidade das razões a seguir explicitadas.

Ocorre que o projeto de lei aprovado não se coaduna com a disciplina constitucional do
Regime Próprio de Previdência do Servidor Público conferida pela Emenda nº 20, de 15 de
dezembro de 1998, que estabeleceu o caráter contributivo do sistema, vedando o recebimento
pelo servidor aposentado, ou pelo pensionista, de valores sobre os quais não houve
contribuição em atividade.

A Emenda nº 20/98 também modificou a redação do 5 2º do artigo 40 da Constituição
Federal, estabelecendo que os proventosde aposentadoria e as pensões não poderão exceder
a remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de
referência para a concessão da pensão.

Como se depreende do dispositivo constitucional, o legislador pretendeu garantir que a
concessão do benefício fosse precedida da correspondente contribuição, de forma a preservar
o equilíbrio financeiro e atuarial do Regime Previdenciário do Servidor Público.

Por fim, ressalta-se que a Emenda à Lei Orgânica nº 39, de 24 de junho de 2015,
instituiu o benefício de aposentadoria especial aos membros da GCM, estabelecendo, assim,
regime diferenciado aos servidores em tela, com o que se mostra atingido o fim colimado pelo
Autor da propositura.

Pelo exposto, ante os óbices constitucionais apontados, vejo-me compelido a vetar na
íntegra o projeto aprovado, com fulcro no 5 1º do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Câmara.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e
consideração.

FERNANDO HADDAD, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
ANTONIODONATO íªíàíAg



Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 06/02/2016, p. 8

Para informaçõessobre o projeto referente a este documento, visite o siteww.camara.sg.gov.br.

Câmara Municipal de São Paulo Razões de Veto - PL 0713/2013
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



PREFEITURADO MUNICÍPIODE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

SMG/COGEP- Coordenadoria de Gestão de Pessoas
Rua Boa Vista, 280, - Bairro Sé — São Paulo/SP — CEP 01014-000

Folha de informação nº [e
do processo nº 2017-0.153.021-6 em 7/1 1/2017 (a) __NfA:»fí*—'A. ::., '-

lnteressado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei nº 301/16, de autoria dos Vereadores Joselito
de Souza Lima, Adilson Amadeu e Edir Sales, que dispõe
sobre acréscimo de valor correspondente a 20% (vinte por

(>, *—

,

' cento) do padrão de vencimentos do profissional da Guarda
'

Civil Metropolitana a partir da sua passagem para a

inatividade. Pedido de subsídios. Prazo vencido (23/10).

COJUR
Senhor Coordenador

Inicialmente, manifestamo-nos escusas pelo tempo decorrido
motivado pelas inúmeras atividades com prazos administrativos (: judicias para
atendimento.

Pois bem, trata-se de Projeto de Lei nº 301/16, de autoria dos
Vereadores Joselito de Souza Lima, Adilson Amadeu e Edir Sales, que dispõe
sobre acréscimo de valor correspondente a 20% (vinte por cento) do padrão de

vencimentos do profissional da Guarda Civil Metropolitana a partir da sua

passagem para & inatividade.

Tendo em vista o pedido da SGM/ATL (fls. 7), no sentido de

que sejam oferecidas por esta Pasta respostas às indagações constantes às fls. 3

bem como exame e manifestação conclusiva sobre a propositura, informamos:

1) Qual a estimativa do impacto orçamentário—financeiro

com a implementação da propositura?



Os cálculos das estimativas do impacto orçamentário—

financeiro foram encartados às fls. 9 e considerou o universo de servidores ativos

da carreira.

2) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto?

O acréscimo pretendido tal como apresentado no Projeto de

Lei nº 301/2016 acarretará aumento de remuneração, razão pela qual, a medida

encontra óbice no & lº do artigo 169 da Constituição Federal, no artigo 15 da Lei

de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de

2000) e no inciso II do é 2 artigo 37 da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo,

tendo em vista que:

a) a concessão de qualquer vantagem ou aumento de

remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou

alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou

contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e

entidades da administração direta ou indireta, inclusive

fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, só

poderão ser feitas se houver prévia dotação orçamentária

suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e

aos acréscimos dela decorrentes, bem como autorização

específica na lei de diretrizes orçamentárias;

b) será considerada não autorizada, irregular e lesiva

ao patrimônio público a assunção de obrigação que não

atenda às exigências constantes de seus artigos 16 e 17, da

LRF;

c) as leis que dispõem sobre a fixação ou aumento de

remuneração dos servidores são de iniciativa privativa do

Prefeito.

Não bastasse isso, a propositura acarreta violação ao disposto

no 5 2º do art. 40 da CF, segundo o qual os proventos de aposentadoria não podem

exceder a remuneração do servidor no cargo efetivo, 0 que significa dizer que as

vantagens não percebidas na atividade durante o exercício do cargo, não pode

integrar os proventos.



PREFEITURADO MUNICÍPIODE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE CEST ÃO

SMG/COGEP- Coordenadoria de Gestão de Pessoas
Rua Boa Vista, 280, - Bairro Sé - São Paulo/SP — CEP 01014-000

('
.' ,Folha de informação nº ] *

L;;gª ». “sai-,.; nª" Silva,—;
do processo nº 2017-0.153.021-6 em 7/11/2017 (20531riª '

._.

Assim sendo, por violação a aspectos de ordem constitucional

e legal sugerimos vetar integralmente o Projeto de Lei nº 301/16.

Destacamos a semelhança da presente propositura com o

Projeto de Lei nº 713/13, de autoria do Vereador Ari Friedenbach, vetado

integralmente pelo Poder Executivo (fls. 10/ l 1).

Vale observar o Órgão Especial do Egrégio Tribunal de

Justiça de São Paulo declarou, incidentalmente, a inconstitucionalidade das

Emendas nº 36 e 39 à Lei Orgânica, mencionadas nas razões de veto de fls. 1 1.

cuja demanda encontra-se atualmente sob análise de JUD 31 nos autos do

processo administrativo nº 2014-0.228.044—7 (fls. 12/15).

Por todo exposto, nos termos do pedido de fls. 8, enviamos o
presente para apreciação dessa unidade.

São Paulo, 7 de novembro de 2017

' ir,/('x/ ,],iii./' ',Ax
%A ISABELA DE ÓLIVEÍRAMENONCO Departamento de Recursos Humanos

Diretora — DRH

l ª), v— ., ,.
]

MARCIA R/EªGiNAº/MORAL EZ
Coordenadoria de Gestão de Pessoas

Coordenadora

X
"

, «ST/ACXX
* nªni/MRM
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Folha de informação nº
«(D)

do p.a.2017-0.153.021-6 em _521—1/ M will (a) ( K ”.
Laim LINTERESSADO: CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO ª“ ' '

ASSUNTO: Projeto de Lei 301/16, de iniciativa do Legislativo Municipal, que
dispõe sobre o acréscimo de valor correspondente a 20% sobre o
padrão de vencimento da Guarda Civil Metropolitana

SMG/ATAJ-P
:

Senhora Chefe da Assessoria ÇoP EA
Trata-se de projeto de lei de iniciativa do Legislativo Municipal que “dispõe

sobre acréscimo ao profissional da Guarda Civil Metropolitana a partir da sua passagem
para a inatividade”, “de 20% (vinte por cento) do padrão de seus vencimentos" (art. 19, fl.

11).

A Justificativa do projeto, que se encontra à fl. 05, cinge-se à questão da
“tensão e do desgaste” suportados pelos guardas civis metropolitanos em decorrência das
peculiaridades das atividades que desempenham.

Ás fls. 09/15, o DRH juntou demonstrativo do impacto orçamentário
financeiro, bem como cópias do PL 713/13 (dispondo sobre promoção de GCM), das
respectivas razões de veto às fls. 10/11 e de manifestação desta COJUR no p.a. 2014-
0.228.044-7, sobre a inconstitucionalidade da Emenda 39 que alterou o art. 88 da LOM.

Manifestação do DRH de COGEP às fls. 16/17, pelo veto integral do PL
301/2016, assevera que “a medida encontra óbice no 5 19 do art. 169 da Constituição
Federal", bem como “no artigo 15 da Lei de Responsabilidade Fiscal e no inciso II do &

29 artigo 37 da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo”. Prossegue a referida
manifestação: “não bastasse isso, a propositura acarreta violação ao disposto no 5 2º do
art. 40 da CF, segundo o qual os proventos de aposentadoria não podem exceder a
remuneração do servidor no cargo efetivo".

É o breve relatório.

Razão assiste ao DRH/COGEP.

O inc. III do & 2º do art. 37 da Lei Orgânica do Município atribui competência
privativa ao Prefeito para a iniciativa de leis que disponham sobre servidores municipais,
inclusive no tocante às respectivas aposentadorias. É patente, portanto, o vício insanável
de iniciativa no PL 301/2016.

Página 1 de 3
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Maifere ainda a proposta o regramento constitucionai apontado pelo DRH
sobre a geração de despesa, bem como os arts. 15 e 17 da Lei Complementar 101 de
2000.

Ante o exposto, opinamos pelo veto integral ao Projeto de Lei 301/2016.

A vossa apreciação.

São Paulo, 13 de novembro de 2017.

Pau///|c De Cesare
Assessor Técnico
SMG/ATAJ-P

OAB/SP 148.471

SMG / COJUR
SenhorCoordenador

Encaminho o presente com a manifestação da Assessoria Técnica de
Assuntos Jurídicos—ATAJ-P,que acompanho.

São Paulo, 16/13 / ªli!“.
) .

MARIA
IQBELMAgCAIÉENHAs

DIAS
Chefe da AssessoriaTécnica de Assuntos Jurídicos-Pessoa|

ATAJ—P
Procuradora do Município

OAB/SP 352-104—B

SMG.G
Senhor Secretário

Encaminho o presente com a manifestação da Assessoria Técnica de
Assuntos Jurídicos-ATAJ-P, cujas conclusões acompanho.

!» i

L/L
CRISTIANO DE AR UDA BARBIRATO

Coordenador Jurídico—SMG
Procurador do Município

OAB/SP 202.307

São Paulo, .! ªo?
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ASSUNTO: Projeto de Lei 301/16, de iniciativa do Legislativo Municipal, que
dispõe sobre o acréscimo de valor correspondente a 20% sobre o
padrão de vencimento da Guarda Civil Metropolitana

SGM - ATL
Senhora Assessora Chefe

Restituo o presente a Vossa Senhoria, com a manifestação da Coordenadoria
Juridica, desta Pasta, que acolho, para suas providências.

São Paulo, Zªt (JL ACN/“QV”. ºIª ((d?

.,
» (_: J NCER UEBEL
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